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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" Ü0I/2ÜI7

Proci-sso II 028/2017 Pí-cgãu Pi fSfiiuíal n" (10-1/2017

liilcrfssjulus: Prcfi-iluni Municipal de Santa Rila/PB-Secretaria Municipal de Saíidc-
Sccrclaria Municijial de Assistência Social

Aos 10 (dez) dias do mês ik- Maio do ano de dois mil e ck-zessele. na cidade de Santa Riia

- PB. a Preleilura Mimielpa! de Santa Rita. silo a Rua Juaivz lá\ora. ir' 93. Ccniro. inscrilo no
CNPJ n'-' 09. 1 sy.íiód/ÜUÜl-í)]. neste ato repre.seniado pelo E.xcelenlíssinio Sr. Prelêilo Municipal
LMERSO.N I'IvRiN.ANDIeS AI.VINO P.ANTA. Secreiai ia ile Saúde, através do l-uiiilo

.Municipal de Saúde, siloa A\ enida l'lá\iü Ribeiro Coulinlio. s n. Centro. Cld': 58..3UO-22U. Santa
Rita. inscrito (a) no CNPJ n" 08.694.222'OÜ(}l-63. neste at<.i repre-sentado pela lluslríssinia Sra.
MARIA DO DESTERRO EENA.NDES DINIZ C.A T.ÃO e Secretaria de Assistência Social.
atra\és do Inindo Municipal de Absistciicia Social, silo a Rua I-redcrico Üzanan. iC 4-1. Centro.
CI-:P: 58.300-220. Santa Rita. inscrito (a) no CNPJ n'''08.699.269,'0001-10. neste ato representado
pela llusíssima Sra. EDJA.NE SILV.A .ALVINO P.ANTA, de acordo eom as atribuições que lhes
Coram conlcridas. em conformidade com o resultado do Pregão Pre.sencial tf ü()|'2ül7.
devidamente liotnologado. RESOLVE, nos termos da Lei Fedend n^ KI.520'20(J2. do Decreto
Tederal n" 3.555/2000 e 7.892/2013. e siibsidiariamente pela Lei iC 8.666. 1993 e alterações
posteriores, pelas condições constantes neste Edital e das demais normas legais aplicáveis.
REGISTR.AR OS PREÇOS para eventtial fornecimento dos protititos. da empresa cujos itens
foram adjmlicados n;i licitação, doravante designtido FORNECEDOR, em conformidade com o
Pregão e com as cláusulas e condições que .se seguem.

FORNECEDOR:

íi M Monteiro de Melo. com sede na Rua Olá\ io .Aiiiorim. lU' 38. .Aees.so a BR km li.
Centro. Santa Rila/PB. (.TlP; 58.300-300. inscrita no CNPJ tf I I.776.834/0001-00. neste ato
representatia por seu representante legal. Sr. Phnron .Ma>ko Monteiro de Melo. portador da
Carteira de IdetUidadc n" 3.172.689 - SSP/PB e tio CP!- if' 069.419,684-35.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJE TO

LI. A pre.senle Ata tem por objeto o Registro de Preços paia aquisição de gás (glp) e bolijào
(va.silliame), deslintitlos a diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Rila/PB,
conforme especiUcações técnicas, quantidade.s. marea/modelo e preços constantes da cláusula
décima - primeira deste instruniemo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1. A presente Ala tie Registro de l'reçt)s será válid;i |H-lt> pra/o 12 (tio/.e) mejes, a partir da data
de pubiieaçai) na im[trensa olicial tio.s preços regisiríiilos. ineiuitias eventuais prorroiiaçòes.
• Panígi-alõ úiiifi) - Durante o prazo tie validade desta Ala tie Registro tie Preço, neni o órgãtj
gerenciatíor, nem o.s órgãos participantes serão obrigailos a atlqtiirir o objeto cujo preço Voi
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registraiiü. faciiliaiulo-se a rcaiizaçàü cie licitação espccitlca para a aciuisiçào pretetidiciju^tp^lo.
assegurado ao beiiefíciário do registro prercrèiicia dc rornecimeiUo cm igualdade de eoiiíj^^^^ès.

a) Durante a vigência da Ata. os preços registrados serão tlxos e irreajustáveis. excetti. iias
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das siiuaçòos previstas na alínea "d" do inci
II do art. 65 da Lei ii" 8.666/1993 ou no artigo 22 do Decreto n" 7.88d/2013. Nessa hipótese, a
Administração, se jidgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatório.

a.I) Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
a.2) O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação dc penalidade,
a.3) A ordem de classificação do Ibrnccedor que aceitar reduzir seus preços aos v alores de
mercado observará a classidcação original.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILI/.AÇÃO DA ATA DE RE(;iSrRO DE PREÇOS
3.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos partici[ianies e demais unidades

f  que porventura se interessarem na adesão desta .Ata. mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e. respeitadas no que couber, as
condições c as regras estabelecidas na Lei Federal n" 8.666/93. no Decreto Federal n. °
7.892/2U 13. e demais legislações relativas à utilização tio Sistema de Registro de Preços.

Parágrafo primeiro - Em cada fornecimento decorrente desta Ata senão observadas as cláusulas
e condiçCies constantes do Edital do Pregão n.° 004/2017. que a precedeu e integra o presente
instrumento de compromisso, independente de transcrição.

Parágrafo segundo - Em cada fornecimento, o preço lirtilário a ser pago será aquele rcguslrado
como o menor duraittc a sessão do Pregão n.° 004/2017.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se rolere este item não itoderão exceder, por
órgão ou entidade, a cem por conto dos quantitativos dos itens do instrumento convoctiiório c
registrados na ata de registro de preços.

3.4. As adesões à ala de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quintuplo do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não paiticipante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, i.ibscrvada
a ampla dete.sa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do de.scumprimciito de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação com o fornecedor registrado, dc acordo com a necessidade do órgão, será
formalizada por intermédio de (a) instrumento contratual; b) nota de empenho dc despesa e
c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei n" 8.666/93. e obedecidos os
requisitos pertinentes do Decreto n" 7.884/13.
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4.1.1. Emitido termo de cotitrato. seu prazo de vigência será até o final do exercício Inu^i&iro. j-
coni validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 2/
4.1.2. Poderão ser realizadas sucessivas contratações durante a vigência da Ata de Regisl"i<()^de
Preços, respeitado o quantitativo registrado.

4.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, seu detentor fica obrigado a
fornecer o material ofertado nas quantidades indicatlas na contratação, observando também,
eventual cronograma de entrega a ser informado pelo setor solicitaiitc.

4.3. O material será devolvido na hipótese de não corresponder às especificações da Ata de
Registro de Preços, devendo ser substituído pela empresa detentora da Ata no prazo máximo de
48 (quarenta c oito) horas.

4.4. E vedada a subcontrataçâo total ou parcial do objeto do contrato.

4.5. ,A Contratada deverá manter ilurante toda a c.xccuçào do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUINTA - DO PACÍAMENTO

5.1. O pagamento á CONTR.ATAD.-V. após cumpridas as exigências estabelecidas, sera efetuado
em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da Nota fiseal'1-atura tievidamcnte atestada pela
Prefeitura Municipal de Santa Rita/Secretaria de Saúdc/Secrctai-Ía de .Assistcncia Social.
após o recebimento definitivo do objeto, A Nota fiscal/Fatura deverá atender às exigências da
PMSR, inclusive quanto ao prazo da autorização para sua emissão.

• Parágrafo primeiro - A efetivação do pagamento se dará após a entrega da Nota FiscafFatura
na Prefeitura Municipal de Santa Rita/Secretaria dc Saúde/Secretaria de Assistência Social.
que providenciará o atesto por representante designado para tanto.

• Parágrafo segundo - O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na conla-corrente
da CONTRATADA, através de ordem bancária contra a Caixa Econômica Fedcrtd. oii cm
qualquer entidade bancária indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o
nome do Banco. Agência, localidtide e níimero da conta corrente em que deverá ser elélutido o
crédito.

• Piirágrnfo terceiro - Nenhum pagamento será efcluado à CONTRA'l'ADA enquanto peiidciile
de liquidação qualquer obrigação que lhe for im|)osia. cm virtude dc penalidades ou
inaclimplemenlo, ou que esteja com qualquer pendência cm sua regularidade fiscal e tnihalhista.
sem que isso gere direito ao pleito de atualização.

• Parágrafo qtiarto - O pagamento somente será efetuado no caso da CONTRATADy^ manter
durante a vigência da Ata todas as condições dc habilitação, incluindo a atualização de
documentos dc controle de arrecadação de tributos c coutribiiições federais (SRF, Dívida Ativa
FGTS. CND/INSS) junto ao CRF.

• Parágrafo quinto - Qualquer erro ou omissão ipic venha a constar da documentação fiscal ou
cia fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decoiTência, suspensão do
prazo de pagamento até que o problema seja definilivameiile regularizado.
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CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA E RECElilMENTO

6.1. O recebimento dos produtos deverá ser ercluado pelo rcspvnism ei sobre o setor, .\\eiitrcga
deverá ser erctiiiidii no scloi- solicilnnfc e/oii uliiiu.xnrUádo da IM eleiliira de Santa Rrlm de

acordo com a solicitação do setor responsável iinprelerivelmeiile. no liorário das Ü8:l)() as 13:
horas, de Segunda a Se.Ma-reira.

6.2. O produto será entregue de acordo com a necessidade da E*i-efeituia Municipal de Santa
Rita/Seci-etaria de Saúde/Secretaria de Assistência Social, no pranto niá.simo de 20 (vinte) dias.
após ciência da Nota de Empenho pela Comratad;i. conforme estabelecido no Ane.so II deste
Edital, em dia de expediente normal, no horário de 08:00 as 13:00 hora.s.
6.3. O objeto da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será recebido provisória e dellnilivamente.
mediante pedidos e notas de empenho, através de atestados passados pela seção competente da
Prefeitura Municipal de Santa Rita.

• Parágrafo primeiro - A equipe técnica designada para recebimento dos produtos se maníresiará
quanto à conformidade do objeto com as espccKlcações cio Termo de Referência, emitindo Termo
de Aceite.

• Parágrafo segundo - A presença do fornecedor ou de seii representante aiitori/ado será
obrigatória no recebimento dos produtos.

• Parágrafo terceiro - Sc os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para
o cumprimento itneciiato de suas obrigações, no prazo de 30 (trinta) dias. efetivando a troca dos
produtos ou apresentando defesa, sob pena de aplieaçào da nnilia prevista neste Edita! e demais
medidas que se tlzerem iiece,ssárias.

• Parágrafo (|uarto-Os demais órgãos que porventura se inlere.s.sarcm na adesão de.sla Ata
deverão comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal de Santa itita/Seeivlaria de
Saiide/Secrelaria de Assistência Social qual(|uer irrcgulai-idade na entrega dos [tiodutos
licitados, bem como informar as medidas que estão sendo tomadns para a regularidade do
fornecimento, nos lermos do Decreto n" 7.892/2013.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusii injustificada do adjiitilctilário cm assinar o contrato, aceitar ou retirar o in^arumcnlo
cqitivalcmc. dentro do prazo estabelecido pela Prefeilui-a Municipal de Santa Rita/ Sccrelai-ia
de Saúde/Secretaria de Assistência Social, caracteriza o ciescuinprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o ás peualiciadcs previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93. bem como à
multa rescisória de até 30% (trinta por cento) sobre o \ alor global atualizado da proposta, em
relação a todos os itens em que tciilia sido vencedor.

7.2. O atraso inJustUlcado na execução do contrato será apura<ío medianlc processo
administrativo, podendo sujeitar o conirataclo á multa ilc mora de 0..^% {cinco décimos porcento),
por dia dc atraso, sobre o valor dos materiais/equipamentos/ não entregues, estando limitada a
tü%(dez por eento) sobre o \ alor total do contrato, nos termos do art. 86 da Lei 8.666/93.
7.2.1. Entendendo a Administração que a demora tornou inútil a prestação do produto ou do
serviço, poderá ;í Prefeitura Municipal de Santa Rita/Secretaria de Saiíile/Secretaria de
Assistência Sucial, conforme previsão do art. 86,§ l"da í.ei 8.666/93, rescindir unilatcralmenle
o contrato, nos termos do art. 78 e incisos da mesma norma, bem como poderá aplicar as demais
sanções previstas no an. 87 da í.ei 8.666/93.

7.3. Em caso de inexecnçào lotai ou parcial do contrato, a Administração tem o poder-de\er de
apurar eventuais práticas sanciouáveis. mediante processo administrativo onde será asscgtirada a
prévia e ampla defesa ao contratado, apiicando-se-lhe. conforme o caso. as penalidades
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t«dminisirativas previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, líiscriminadas adiante, de lonna ciinítílíjtiva.
ou não, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal pertinentes: 1 '

a) advertência; \p-
b) em caso de inexectii;ãü total da obrigai^ão assumida: multa de até .30% (trinta porcento)
sobre o valor do contrato ou do empenlio;
c) em caso de inexeciiv"ão parcial da obrigavão assumida, injiistincadamenle ou por motivo
não aceito pela Prcfeilura Municipal dc Santa Rita/Secrcturia de Saíide/Secretaria de
Assistência Sucial: multa de 10% (dez por cento) sobre o \'alor total tio contrato ou do
empenho, cuja obrigai,'<ão nele contida esteja inatlimplida;
d) suspensão temporária do direito de participar tio licitação e impetiimento cie contratar
com a Preleitiira Municipal de Santa Rila/Secrelaria dc Saúdc/Sccrclaria de

Assistência Social e os demais órgãos c|ue compiiom a Admitiistraçru) Municipal, por até
02 (dois) anos.

e) declaraç<ào dc inidoneidadc para licitar oti contratar com a Atlministraçào Piiblica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até t|iie seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade t]uc aplicou a penalitiade, tiue será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.4. Com fundamento no artigo T da Lei n"^ I ü.520/2002. ficará impedida dc licitar e de contratar
com a administração Fiiblica. pelo prazo dc até 05 (cinco) anos. garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, .sem prcjiiizo de multa de até 30% do \alor estimado para a contratação
e demais cominações legais, a licitante e adjudicalária que:

a) Não celebrar o contrato:

b) Deixar de entregar documentação exigida no certame:
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão:
d) Não mantiver a proposta, injustiilcadameiite:
e) Falhar ou fraudar na execução do contraio:
O Compoi1ar-sc de modo iniclòneo;
g) Cometer fraude fiscal;
h) Fizer declaração falsa;
I) Apresentar documentação falsa.

7.5. A justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a multa referida no
siibitem anterior, só será considerada em casos fortuitos ou de força maior. de\'end.o ser
apresentada por escrito.

7.6. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro dc Fornecedores - CRF da Preíéitura Municipal de
Santa Rita - PB pelo prazo de 5 (cineo) anos, conforme as penalidades reléridas no Capítulo IV
da Lei n" 8.666/93.

7.7. As sanções de advertência c impedimento de licitar e eoniralar com a .Administração da
l»refeiliira Municipal de Santa Rita/Secretaria de Satule/Seci etai-ia de Assistência Social ou
com a Administração Pública, poderão ser aplicadas à licitante vencedora jimlamenie com as dc
imiha, descontando-a dos pagamentos a serem elétuados.

7.8. O valor da multa, aplicado após regular proces.so administrativo, será descontado da
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTR,ATANTE
ou da garantia contratual ou. ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.
7.8.1. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRA'['ADO obrigado a recolher a
importância devida no prazo dc 15 (quinze) dias, contatuio da comunicação oficial.
7.8.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo C^ONTRATADO
ao C()N'l RATANTE. este será encaminhado para inscrição em divida ativa.
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7.9. Dii aplicação das penas de advcrlcncia. suspensão leinporária ou de iiuiíla. cabe rei/i^c^. no.
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimaçào do ato.
7.9.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pratici\i-o ato i/'
recorrido. i|ue poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de Ü5 (cinco) dias úteis. ou. nesseWsmo
prazo, lazê-lo subir, devidamente inlbrmados. •«..

7.10. Caractcrizar-.se-á formal recusa à contratação, podendo a Preleitiira Miiiiicipal de Santa
Ritii/Secretnrin dc Saúde/Socrctarin de .Assistênciii Social, a seu exclusivo Juízo, convocar os

licitantes remanescentes, na orviem de classiílcaçàvi. para que manifestem interesse na
conirataçai). em igual prazo, e atendidas todas as coiuiiçòes ediialícias para Ibriieciinento do
objeto licitado ou então cancelar o item as seguintes hipcStcses:
7.10.1. Após decorridos lü (dez) dias da convoeaçào da Prereitiira IMuaicipsil tie Saiila
Rilii/Secrelariii de Saiule/Secretaria dc Assistência Sociiil sem cpie a lieilante vencedora tenha
retirado e assinado o instrumento contratual; e

7.10.2. Após decorridos 10 (dez) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a entrega
dos produtos, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada, sem justillcativa de atraso ou
com jusiillcativa de atraso não aceita.
7.10.3. Após o irigésimo dia dc atraso, o CON'["R.\T/\.N'riC poderá rescindir o contrato,
caracterizandü-se a inexecução total do seu objeto.

7.11. Deve-se levarem consideração as regras dos artigos 93 c 96 da Lei n" 8.666/93;

Ari. 93. Impedir, pertiu barou fraudar a realização de qualquer ato dc procedimento
licitatório;

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda dc bens ou mercadorias, ou contrato dela ilecori cnte:

1 - elevando arbilrariamenie os preços;
lí - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsiUcada ou

deteriorada;

III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade v)u quantidade da mercadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo. injustamente, mais onerosa a proposta ou a

e.xecução do contrato:

Pena - tietenção, dc 3 (três) a 6 (seis) anos, c multa.

CLAÜ.SUl.A OITAVA - DA RLVIS.AO DL PRL(, ()S

8.1. O preço registrado poderá ser rev isloem decorrência dc eventual reduçàvulaciueles praticados
no mercado, ou de tato que eleve o custo dos bens registrados, caso em que o órgão gerenciador
da Ata promoverá as necessárias negociações junto aos fornecedores.

• Parágralb primeiro - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador promoverá a convocação
do fornecedor, visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado.

• Parágralb segundo - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido, sendo convocados os demais fornecedores, visando igual oportuniiladc dc ncuociação.
• Parágralo terceiro - Quando o preço de mercado tornar-se sujjorior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso,
o órgão gerenciador poderá:
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I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicavíio da pc i^idíííd.' t "jj conllrmaiulo a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a commí-rcação ^
ocorrer anlcs do pedido de Ibrnecimenlo; e
il - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

• Parágrafo quarto - Conforme critérios de conveniência c oportunidade, na hipótese do objeto
ou preço registrado não se revelar mais vantajoso a Administrav.ào iMunicipai. bem como não
havendo êxito nas negociações realizadas, a Comissão de Registro de Preços, na condição de
órgão gerenciador, deverá proceder à revogação |)arcial ou total (itens da ata de registro de
preços) da ala de registro de preços, adotando as medidas legais e cabíveis para obtenção da
eoiilralação mais vantajosa, para e\ iiar solução de comiruiidai.le.

CL.ÁtSUL.A NON.A - DO CANCLL.AME.NTO DO KLÍÍISTRÜ DO PREÇO DO
FORNECEDOR

9.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) Deseumprir as condições constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) Não fornecer o objeto em conformidade com o previsto neste Documento e a Administração
não aceitar a juslifictitiva fornecida pela CONTR.AT.ADA:
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
d) Presentes razões de interesse público devidamente {iemonstradas c justificadas pela
Administração:
• Parágrafo primeiro - O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão
gerenciador.
• Parágrafo .segundo - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita
pessoalmente ou por correspoiulência com a\ iso de recebinienio, juniaudo-se comprovantes aos
autos que deram origem ao registro de preços, com posterior publicação na imprensa ulicial.
• Parágrafo lereeiro - Caso seja ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a
comunicação será feita por publicação na imprensa ollcial. considerando-se cancelado o preço
registrado após 01 (um) dia da publicação,
• Parágrafo quarto - O fornecedor potlerá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso forluiio ou de força maior devidamente comprovados, devendo tal solicitação
ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias. facultada á Secretaria a aplicação das
penalidades previstas na Cláusula Sétima caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

lO.l. Integram esta Ata. o Edital do Pregão n° 004/2017. a Ala da Sessão do Pregão n^ 004/2017
e a proposta da empresa H M Monteiro de Melo. classillcada em 1° lugar no ceilame supra
numerado, indcpeiulentemenie de suas transcrições.

j-iea eleito o Foro de Santa Rita - PI3 para dirimir quaisquer quesiõe.s dccorrciiles da utilização da
presente Ata.

Os casos omi.ssos serão resolvidos de acordo com a [,ei Federal n° 10.520/2002. do Decreto
Federal n" 3.555/2000 e 7.892/2013. e subsidiariamenie pela l.ei if' 8.666/1993 e alterações
posteriores, pelas condições constantes neste Edital e das demais normas legais a[)tieáveis.

â?



CLÁUSULA DFXliVlA PRIMLIRA: 1)0 RLGiS I RO FINAL DOS PRLÇOS r, F!s.:

iKeiii Und Descrição Qtd. Marca Valor Uiit. RS Valor T^al RS

I Und Gás liquefeiio de petróleo GLP,
bolijões I3ka-Reposição

3.643 Ultragaz RS: 55.00 RS: 200.365,00 ~~

Nada mais havendo a ser declarado, rol encerrada a presente Ala que. a|ws lida e
aprovada, será assinada pelas partes, em 02 {dua.s) vias de igual teor. ohrlgando-se por si e
sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom. Urine e valioso.

Santa Rita-PB. IO de Maio de 2017.

Prereitiira .'VIuiiiei!|)al de Santa Rita
Kiiiersun Feraaiuk>.s Alviiiu Paula

Prefeito Coiistituciunal

Contratante

Fundo ̂it^l^^|lal de Satide
Maria do De.sleiTÕTernandes Dini/. (?atão

Secretária Municipal de Saúde
CotiTtalanle

Fundo Mtinici|)ai de AssistC-ncia Social
Fdjane Silva .Ah ino Paula

Secretária .Municipal de Assistência Social
Contratante

fU. ck /^do
H M Monteiro de Melo

CNPJ: 11.776.834/11001-00

llayroii Mayko .Monteiro de .Melo - Representante Legal
R.G.3.I72.689-SSP-PB/CPF: 069.419.684-35

('ontratado


